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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 06
 CONDOMÍNIOS, ATIVIDADE DE HOTELARIA E COMPLEXOS TURÍSTICOS E DE LAZER

Termo de Referência para Elaboração do Relatório Ambiental Prévio (RAP)

O Relatório Ambiental Prévio (RAP) é um estudo técnico elaborado por um profissional habilitado ou mesmo
equipe multidisciplinar, visando a oferecer elementos para a análise da viabilidade ambiental de
empreendimentos ou atividades consideradas potencial ou efetivamente causadoras de degradação do meio
ambiente. O objetivo de sua apresentação é a obtenção da Licença Ambiental Prévia (LAP).

O RAP deve apresentar uma caracterização da área, com base na elaboração de um diagnóstico simplificado da
área de intervenção do empreendimento ou atividade e de seu entorno. Deve conter a descrição sucinta dos
impactos resultantes da implantação do empreendimento ou atividade e a definição das medidas mitigadoras de
controle e compensatórias, se couber. Mapas, plantas, fotos, imagens, e outros documentos complementares
deverão ser apresentados como anexo. Deve conter estudo geotécnico para fins de ocupação, uso do solo e
urbanização para no caso de áreas com possibilidade de subsidência, risco de deslizamento, de erosão, de
inundação ou de qualquer suscetibilidade geotécnica.

O conteúdo do RAP deverá seguir a seguinte estrutura de informação:

1 Caracterização do Empreendimento

Descrever o empreendimento contemplando os itens abaixo:

1.1. Caracterizar o empreendimento quanto aos aspectos de infraestrutura, conceituando as instalações que o
comporão (não deve ser apresentado projeto executivo na fase de licenciamento ambiental prévio).

1.2. Descrever e mapear, em planta planialtimétrica em escala adequada, acessos e condições de tráfego, as
obras para implantação do empreendimento indicando necessidade de cortes, aterros e drenagem, localização de
possíveis áreas de empréstimo e bota-fora.

1.3. Caracterizar qualitativamente os efluentes e resíduos a serem gerados na implantação e operação do
empreendimento, apontando suas principais características físicas, químicas e bacteriológicas.

1.4. Informar quais as possíveis fontes de abastecimento de água compatíveis com a demanda estimada para a
implantação e operação do empreendimento (poços, adução de curso d’água ou abastecimento público, entre
outros).

1.5. Informar quais as possíveis formas de disposição final do efluente a ser gerado pela implantação e operação
do empreendimento (rede pública de coleta, lançamento em rede de drenagem, lançamento em corpo receptor,
infiltração em solo, entre outros).

1.6. Se o empreendimento prevê a geração de efluentes com características diferentes da do esgoto sanitário,
apresentar a vazão estimada, características e destinação final desses.

1.7. Informar o zoneamento municipal da área a ser parcelada. No caso de parcelamento do solo com fins
industriais, informar também a tipologia das indústrias pretendidas.

1.8. Informar a demanda a ser gerada em termos de coleta e destino final de resíduos sólidos e a situação da
destinação proposta em relação à legislação vigente.

1.9. Informar se será gerada energia no local (gerador, subestação, etc) ou se será fornecida por sistema público,
indicando se haverá necessidade de implantação de ramal de transmissão/distribuição de energia ou gás natural.

1.10. Apresentar a estimativa de mão de obra necessária para implantação do empreendimento.

1.11. Apresentar o cronograma de implantação.

2 Caracterização da Área do Empreendimento
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As informações a serem abordadas neste item devem propiciar a caracterização da área afetada pelo
empreendimento.

2.1. Localizar o empreendimento em coordenadas geográficas ou coordenadas planas (UTM), no sistema de
projeção (DATUM) SIRGAS2000, identificando o(s) município(s) atingido(s), a bacia hidrográfica e o(s) corpo(s)
d’água possivelmente afetado(s), com respectivas classes de uso. Estas informações devem ser apresentadas em
arquivo no formato shapefile (.shp).

2.2. Apresentar planta planialtimétrica, em escala adequada de localização dos recursos hídricos naturais e
artificiais e demais áreas de preservação permanente.

2.3. Caracterizar a área do empreendimento quanto a sua susceptibilidade à ocorrência de processos de dinâmica
superficial, com base em dados geológicos, geotécnicos e pedológicos.

2.4. Descrever o uso do solo no entorno do empreendimento.

2.5. Caracterizar a cobertura vegetal na área de influência direta do empreendimento acompanhado de relatório
fotográfico, devidamente datado, indicando espécies predominantes e diâmetros médios. Em caso de supressão
de vegetação, realizar inventário florestal conforme Instruções Normativas do IMA para supressão de vegetação.

2.6. Caracterizar a fauna local.

2.7. Informações sobre unidades de conservação, existência de equipamentos urbanos. 

3 Impactos Ambientais e Medidas Mitigadoras de Controle ou Compensatórias

Identificar os principais impactos que podem ocorrer em função das diversas ações previstas para a implantação e
operação do empreendimento: conflitos de uso do solo e da água, impactos sobre a disponibilidade hídrica,
impactos da impermeabilização do solo, intensificação de tráfego na área, valorização/desvalorização imobiliária,
interferência na infraestrutura existente de saneamento, educação, transportes, saúde, lazer, interferências sobre
o patrimônio cultura e natural, interferência na paisagem existente, impactos sobre a fauna, interferência em
áreas de preservação permanente, supressão de cobertura vegetal, erosão e assoreamento, geração de efluentes,
geração de resíduos sólidos, entre outros.

Apresentar as medidas que visam minimizar ou compensar os impactos adversos, ou ainda potencializar os
impactos positivos identificados. Devem ser mencionados também os impactos adversos que não possam ser
evitados ou mitigados. Nos casos em que a implantação da medida não couber ao empreendedor, deve ser
indicada à pessoa física ou jurídica competente. Em caso de passivos ambientais verificados, apresentar propostas
de recuperação e ou mitigação.

Na existência de unidades de conservação que possam ser afetadas no seu interior, zona de amortecimento ou
áreas circundantes, apontar, especificamente, os impactos ambientais efetivos ou potenciais da atividade ou
empreendimento sobre as unidades de conservação, suas zonas de amortecimento ou áreas circundantes.

Havendo necessidade de supressão de vegetação secundária em estágio avançado e médio de regeneração do
Bioma da Mata Atlântica, a compensação ambiental, deverá incluir a destinação de área equivalente a área
desmatada, conforme o disposto na Lei nº. 11.428/2006, art.17.

4 Conclusão

Deve refletir os resultados das análises realizadas referentes às prováveis modificações na área de
intervenção e entorno do empreendimento ou atividade, inclusive com as medidas mitigadoras, de
controle ou compensatórias propostas, de forma a concluir quanto à viabilidade ambiental ou não da
atividade proposta.

5 Equipe Técnica
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Identificar o profissional habilitado responsável pela elaboração do Relatório Ambiental Prévio,
informando: (a) nome; (b) CPF; (c) qualificação profissional; (d) número do registro do profissional,
em seus respectivos conselhos de classe e região; (e) local e data; (f) Declaração do profissional, sob
as penas da lei, que as informações prestadas são verdadeiras
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